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Abstract This article poses questions imperative
for the use of principles and standards of evalua-
tion allowing for pointing out directives for meta-
evaluation on the example of the Baseline Studies
(BLS) of PROESF. These questions are important
in countries like Brazil, where a National Evalua-
tion Policy is still in its beginning, and where one
observes absence of legal devices, directives or pa-
rameters clearly seeking to ensure the quality,
credibility and recognition of the practice of eval-
uation. We present a brief review of the literature
about principles and norms constituting the bases
for the general directives formulated for a forma-
tive metaevaluation of the baseline studies, ori-
ented by the four international standards for eval-
uation of social policies – utility, feasibility, pro-
priety and accuracy. The same standards were used
for guiding the design of studies for evaluating
health promotion and protection programs, to-
gether with specificity standards defined by a mixed
consensus technique based on the prescriptions of
the Terms of Reference of the BLS. The main in-
terest rests in encouraging a broad use of these
evaluation tools in the field of health, as a crucial
point for its improvement and the development of
the Unified Health System.
Key words Metaevaluation, Health programs,
Institutionalization of evaluation

Resumo Este artigo apresenta questões impera-
tivas para o uso de princípios e padrões em ava-
liação, permitindo destacar diretrizes para estu-
dos de metaavaliação, tendo como exemplo os Es-
tudos de Linha de Base (ELB) do Projeto de Expan-
são e Consolidação do Saúde da Família (Proesf).
Essas questões são importantes em países em que
a Política Nacional de Avaliação ainda é inci-
piente, como é o caso do Brasil, onde se observa a
ausência de dispositivos legais, diretrizes, ou pa-
râmetros que busquem claramente garantir a qua-
lidade, credibilidade e reconhecimento da prática
da avaliação. Apresenta-se uma breve revisão da
literatura sobre princípios e normas que funda-
mentam as diretrizes gerais formuladas para uma
metaavaliação formativa dos estudos de linha de
base, orientada pela aplicação dos quatro padrões
internacionais para avaliação das políticas so-
ciais: utilidade, exeqüibilidade, propriedade e
precisão, que têm igualmente servido de guia pa-
ra o desenho dos estudos de avaliação de progra-
mas de promoção e proteção à saúde, aos quais se
associam padrões de especificidade definidos por
uma técnica de consenso mista baseada nas pres-
crições do Termo de Referência dos ELB. O prin-
cipal interesse é incentivar o amplo uso dessas fer-
ramentas na avaliação em saúde como um ponto
crucial para aperfeiçoamento e desenvolvimento
do SUS.
Palavras-chave Metaavaliação, Programas de
Saúde, Institucionalização da avaliação
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Este artigo coloca em destaque questões impe-
rativas, éticas e profissionais que justificam a
necessidade do uso de princípios e padrões em
avaliação, permitindo nos posicionar em rela-
ção a algumas diretrizes para os estudos de me-
taavaliação dos programas de saúde, tomando
como exemplo o termo de referência elaborado
para os Estudos de Linha de Base do Proesf1.
Tais balizamentos nos parecem particularmen-
te importantes nos países em que a Política Na-
cional de Avaliação ainda está em estágio inci-
piente, como é o caso do Brasil.

Apesar de os padrões avaliativos constituí-
rem a base da metaavaliação, incluímos a ques-
tão dos “princípios e diretrizes”, considerando
que desempenham papéis coadjuvantes ou si-
milares na institucionalização da avaliação em
alguns países, sobretudo na Comunidade Eu-
ropéia2. Embora o sentido destas palavras pos-
sa ser intercambiável e/ou subentendido na ex-
pressão portuguesa parâmetros, concordamos
com Picciotto3 que tais expressões possam ter
significado distinto: princípio é uma proposi-
ção geralmente percebida como um anseio ou
uma meta a ser alcançada, que serve de funda-
mento ou convicção para determinadas ações;
padrão é o termo preferido para normas obri-
gatórias, ou algo que serve como exemplo reco-
nhecido, no qual ações são julgadas ou acom-
panhadas, conformando mecanismos de certi-
ficação; e diretrizes são freqüentemente enun-
ciadas como regra geral ou recomendações.

Se a demanda dos governos pela avaliação
de programas em países como Estados Unidos,
Canadá e Inglaterra vem de várias décadas, a
propensão em adotar a gestão por resultados,
como prática corrente, influencia mundialmen-
te o crescimento significativo do interesse pela
avaliação, ainda que apresente uma diversidade
de abordagens no seu controle de qualidade.
Assim, nas sociedades nacionais e governos, é
sintomático o interesse crescente direcionado à
avaliação de programas, com a formulação de
dispositivos legais, diretrizes políticas, princí-
pios, regras de deontologia ou parâmetros es-
pecíficos que buscam claramente balizar a prá-
tica da avaliação. Para Marceau4, parece tratar-
se de uma resposta à demanda amplamente di-
fundida da prática da avaliação, garantindo
credibilidade ao seu reconhecimento.

Para Picciotto3, a gênese de padrões nacio-
nais de avaliação, da mesma maneira que na
auditoria ou contabilidade, faz parte do con-
texto social da profissão. Historicamente, é no
setor educacional dos Estados Unidos que os

parâmetros de avaliação de programas públi-
cos têm origem, através do Joint Committee on
Standards for Educational Evaluation (JCEE).
A primeira versão data de 1981 e uma reedição
completa, em vigor desde 1994, vem sendo apli-
cada ao conjunto de políticas e programas so-
ciais, inclusive aos programas de saúde 5.

Muitas associações profissionais america-
nas e canadenses aderem a esses parâmetros
que, entre outros, inspiraram fortemente a So-
ciedade Suíça de Avaliação, a Associação Afri-
cana e a Sociedade Alemã de Avaliação. Quatro
grandes princípios norteiam seus enunciados:
1) utilidade – atende às necessidades de infor-
mação dos usuários;
2) exeqüibilidade ou factibilidade – realista e
moderada nos custos, de modo a justificar a sua
realização;
3) propriedade – conduzida eticamente, com
respeito ao bem-estar dos envolvidos;
4) precisão ou acurácia – divulga e transmite in-
formações sobre o valor ou mérito dos progra-
mas avaliados com a devida validade.

Ainda que o JCEE constitua a referência pri-
mordial em matéria de parâmetros, a Socieda-
de Americana de Avaliação (AEA) desenvolveu
durante as duas últimas décadas seus próprios
princípios-diretrizes para os avaliadores: 1) a
investigação sistemática e rigorosa; 2) a com-
petência e, entre outras, a competência cultu-
ral; 3) a integridade/honestidade; 4) o respeito
às pessoas; e 5) a responsabilidade em relação
ao interesse público e coletivo, além do interes-
se das partes em questão. Esta última conside-
ração foi registrada pela primeira vez como uma
diretriz formal4.

A Sociedade Canadense de Avaliação (CES)
elaborou também diretrizes sobre ética que vi-
sam à competência, à integridade e à imputabi-
lidade dos avaliadores. Juntamente com os
quatro padrões de avaliação originais, essas di-
retrizes foram incorporadas, ampliadas e ope-
racionalizadas pelo Centro de Excelência em
Avaliação do Secretariado do Tesouro federal
(similar ao nosso Tribunal de Contas da União),
atualmente disponíveis em relatórios recentes
de avaliação dos programas governamentais6, 7.

A Sociedade Francesa de Avaliação empre-
endeu um processo regular de revisão de pa-
drões internacionais visando construir o mais
amplo consenso possível entre seus membros.
Em 2003, aprovou sua Carta de Avaliação das
Políticas e Programas Públicos, que consiste de
um preâmbulo e seis princípios, ou diretrizes:
pluralismo, independência, competência, res-
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peito à integridade dos indivíduos, transparên-
cia e responsabilidade. Cada um destes princí-
pios é brevemente descrito em documento da
Societé Française de l’ Évaluation, que pode ser
consultado em seu sítio na internet 8.

Em contraste com a Suíça, Alemanha e Fran-
ça, o Reino Unido tem uma tradição mais lon-
ga de avaliação e pertence ao grupo europeu de
países que atingiram um nível relativamente al-
to de institucionalização (inclusive com a cria-
ção da United Kingdom Evaluation Society –
UKES, em 1994). Somente em 2003, porém, a
UKES apresentou um “guia de boas práticas”
(que inclui a auto-avaliação programática) cu-
ja peculiaridade está na distinção de normas
dirigidas aos avaliadores, profissionais e parti-
cipantes. Os resultados de sua aplicação, entre-
tanto, ainda não são conhecidos2.

Picciotto3, ao se referir às semelhanças en-
tre as normas nacionais de avaliação de sete paí-
ses (Austrália e Nova Zelândia; Canadá, Fran-
ça, Alemanha, Suíça, Estados Unidos e Ingla-
terra), faz um alerta. Se, por um lado, todas se
referem a uma dupla audiência (organizações
que demandam, preparam, conduzem e usam
as avaliações, bem como indivíduos que se in-
teressam por elas ou que são por elas afetados),
é igualmente patente a assimetria entre o eleva-
do peso atribuído às responsabilidades dos ava-
liadores, comparando-as às obrigações que de-
veriam assumir gestores de programas, explici-
tado apenas pela Inglaterra.

Em resumo, nesta breve revisão de normas
e diretrizes nacionais de avaliação, gostaríamos
de concordar com Widmer2, que afirma que, se
no conjunto, as distinções certamente resultam
de processos culturais e participativos em cada
comunidade de avaliação, as semelhanças dos
princípios acordados sugere que a área atingiu

um alto grau de profissionalismo.A compara-
ção de padrões entre as comunidades na União
Européia, por exemplo, mostra que as seme-
lhanças são bem maiores do que as pequenas
diferenças de orientação (em nenhum caso os
documentos se mostram inconsistentes ou con-
traditórios). Incentivar o mais amplo uso des-
sas ferramentas na prática da avaliação será um
ponto crucial para seu aperfeiçoamento e de-
senvolvimento futuro.

Diretrizes para a metaavaliação 
do Proesf

A múltipla inserção institucional da avaliação
dos Estudos de Linha de Base (ELB/Proesf), em
se tratando de uma investigação demandada a
grupos de pesquisa de instituições acadêmicas,
selecionados por edital internacional elabora-
do em comum acordo com financiadores inter-
nos e externos (Ministério da Saúde e Banco
Mundial), reforça a necessidade de se assegurar
a qualidade e utilização do produto apresenta-
do. O marco teórico do Termo de Referência
(TR) proposto no edital (Figura 1) constitui
claramente um avanço conceitual e um desafio
para os metaavaliadores ao incorporar, em seu
modelo, dimensões analíticas inter-relaciona-
das à implantação e ao impacto do programa, à
organização e integralidade do cuidado, ao de-
sempenho dos sistemas locais e ao contexto
político. Além dessas características, os ELB são
tratados como estratégia fundamental para a
institucionalização do monitoramento e da
avaliação municipal nas grandes cidades (mais
de 100 mil habitantes), enfatizando-se a articu-
lação e a indispensável colaboração entre o ava-
liador, o gestor, a academia e os serviços no

Figura 1
Marco analítico causal.

Organização da Cuidado integral Desempenho dos Implantação e impacto 
atenção sistemas de saúde do Proesf

Práticas de gestão Acolhimento Indicadores do Pacto 
Práticas na oferta Vínculo da Atenção Básica, PPI 
de serviços ⇔ Qualidade ⇔ e outros relacionados ao ⇒
Sustentabilidade Trabalho em equipe Componente 1 do Proesf
Inovações Percepção (usuário 

e profissional)

⇑ ⇑ ⇑ ⇑
Contexto político-institucional: projeto de governo, capacidade de governo e governabilidade

Fonte: Brasil, MS22.
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apoio às atividades de gestão e de formação de
avaliadores locais, através da participação, di-
fusão e uso das investigações.

Se a complexidade da avaliação da gestão
descentralizada em saúde, orientada pela aten-
ção básica, tem se constituído em um objeto
privilegiado da literatura nacional em avalia-
ção, explorando diversos recortes e abordagens9,
o mesmo não se observa no âmbito da metaa-
valiação10.

A metaavaliação – avaliação da avaliação –
pode ser conceituada operacionalmente como
um processo de descrição e julgamento de um
estudo ou qualquer procedimento de avaliação,
fundamentada em padrões e critérios propos-
tos e validados pelas associações profissionais e
outros organismos auditores. Ela consiste, por-
tanto, na verificação da coerência teórica e prá-
tica da pesquisa com os padrões internacionais
e/ou governamentais do controle de qualidade
das avaliações de políticas públicas11, 12.

Como qualquer avaliação de uma interven-
ção, a metaavaliação também deve ser introdu-
zida preferencialmente com a pesquisa avaliati-
va ainda em curso, de modo a poder contribuir
para o aperfeiçoamento do próprio estudo (me-
taavaliação formativa) e não apenas como me-
taavaliação somativa, ao final da investigação
do objeto de análise, quando poderá agregar
maior credibilidade, mas não maior validade e
utilidade aos resultados apresentados. Assim,
tanto os avaliadores quanto os clientes se bene-
ficiam desta dupla apreciação, favorecendo ain-
da o controle de vieses.

Se os padrões originais de avaliação alcan-
çaram um elevado consenso no conjunto das
Américas para os diferentes setores de políticas
sociais, inclusive no campo da saúde e das in-
tervenções comunitárias13, eles não devem ser
considerados uma receita no seu enunciado ou
aplicação e ser alvo de negociações e escolhas
ao serem adaptados pelo “metaavaliador”. Em
uma perspectiva internacional, a noção da ne-
cessidade de “padrões abertos” está sendo de-
senvolvida não só por causa das dificuldades
inerentes à transferência de parâmetros entre
diferentes culturas e contextos14, mas também
das políticas e programas avaliados.

Nesse sentido, julgamos que o desenvolvi-
mento de padrões relacionados ao adequado
tratamento da “especificidade das interven-
ções” nas pesquisas avaliativas (specificity stan-
dards), como proposto no estudo exploratório
de metaavaliação das intervenções comunitá-
rias de promoção da saúde nas Américas13, nos

parece uma pista promissora a ser explorada
em outras ações setoriais.

Esta abordagem se inspirou em estudos de
metaavaliação de natureza formativa, propos-
tos pelas sociedades profissionais interessadas
em aumentar a qualidade e credibilidade dos
estudos de avaliação e que focalizam, em forma-
to agregado, um conjunto de relatórios e/ou pu-
blicações de um determinado campo de ação15.
Ela se constituiu, igualmente, pelo esforço co-
laborativo dos metaavaliadores na construção
de um consenso (ainda que provisório) sobre
terminologia e definições que se configuravam
como áreas críticas de aplicação para se verifi-
car o respeito à coerência teórica dos princí-
pios da avaliação em promoção da saúde16.

Concordando com Stufflebeam12 que o prin-
cipal desafio de uma metaavaliação é verificar
até que ponto os estudos analisados respondem
aos pré-requisitos de uma adequada avaliação
(mérito) e à necessidade de informações dos
interessados (valor), e considerando-se a ine-
xistência no Brasil de normas nacionais (asso-
ciativas ou governamentais), torna-se funda-
mental explicitar quais os princípios que pare-
cem facilitar a construção e uso dos padrões de
qualidade para a metaavaliação dos ELB, a par-
tir das referências aqui apresentadas.

Inicialmente é preciso destacar o caráter for-
mativo dessa metaavaliação, levando em consi-
deração a não completude peculiar aos estudos
de “linha de base”, e nosso interesse em qualifi-
car o trabalho realizado com vistas a sua melhor
utilização e aos necessários ajustes para avalia-
ção somativa posterior. A idéia central é traba-
lharmos de forma agregada com uma amostra
representativa do conjunto de estudos, cujas
diretrizes se estruturam em duas etapas.
1. Construção dos instrumentos e plano de aná-
lise da metaavaliação, sob a responsabilidade dos
avaliadores externos nacionais e internacionais,
incluindo a participação do grupo de acompa-
nhamento e coordenadores dos ELBs.

O ponto de partida nos parece consensual,
ou seja, a utilização dos quatro padrões tradi-
cionais – utilidade, exeqüibilidade, proprieda-
de, precisão ou acurácia – que têm servido de
guia para o desenho dos estudos de avaliação
de programas de prevenção e controle de agra-
vos5. E também para programas comunitários17,
já traduzidos e publicados no projeto nacional
de institucionalização da avaliação do progra-
ma nacional de controle da Aids18. Para agre-
gar uma maior validade de conteúdo aos diver-
sos padrões, sugere-se a utilização do checklist
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de verificação e valoração de escores propostos
por Stufflebeam19, bem como a possibilidade
de adaptação dos critérios utilizados para os
mesmos padrões nas diretrizes de metaavalia-
ção da análise de implantação da gestão des-
centralizada em saúde no estado da Bahia9,10

(Quadro 1). Para a questão da “especificidade”,
recomendaríamos o uso de uma técnica mista
de consenso20 orientada pelas prescrições do
Termo de Referência dos ELB.
2. Revisão sistemática e independente dos rela-
tórios dos ELB com a pontuação dos critérios pa-

Quadro 1
Critérios complementares para metaavaliação dos programas de saúde.

Parâmetros da Atendimento aos Incorporação de Adequada “análise Propõe mecanismos 
exeqüibilidade dos preceitos da “ética” princípios funda- de contribuição” das que facilitem a 
projetos de pesquisa entre ciência e “boa mentais em aconse- intervenções de apropriação das 

governança” lhamento científicos saúde focalizadas “lições aprendidas”

• É de interesse local, mas • A ciência inclui a • Antecipação de questões • Coleta de informações Nas conclusões da 
em coerência com totalidade do espectro que surgem dos avanços que agregam metaavaliação são 
prioridades nacionais. de atividades, da geração do conhecimento. credibilidade sobre apresentadas e 

• As questões formuladas do novo conhecimento • Inclusão de várias fontes a contribuição da discutidas condições 
só podem ser respon- às suas múltiplas e disciplinas para intervenção conside- facilitadoras para 
didas por uma pesquisa. aplicações. Inclui ainda capturar a diversidade de rando as medidas dos implementar a 

• Desenvolve modelos o exame sistemático dos desafios, oportunidades resultados ou efeitos. utilização dos 
de avaliação para elementos naturais e e opiniões científicas. • Inclui tanto medidas resultados, que possam 
programas específicos sociais de nosso mundo, • Solidez para assegurar contínuas (monitora- ser apropriados pelos 
incluindo suporte para e a tradução de ganhos a qualidade, integridade mento) como ocasio- atores das intervenções 
elaboração de guias além de seus limites. Ela e objetividade das nais, que respondam às avaliadas. O pres-
metodológicos. é crítica para um bom recomendações. questões da avaliação. suposto, em coerência 

• Serve para implantar governo, mas raramente • Incerteza assumida • Reconhece que produtos com as diretrizes já 
e/ou validar sistemas suficiente. A governança pelo reconhecimento ou efeitos observados abordadas de “ciência e 
de informações. abarca todas as ativida- explícito e comunicação são, por definição, boa governança”, é que 

• Tem valor de des governamentais que de limites. influenciados não um bom governo tenha 
demonstração, com afetam a sociedade, • Transparência e somente pela ação dos a capacidade interna e 
poder de implicar como a aprovação de franqueza em discussões programas, mas também colaborativa requerida 
a reestruturação leis, formulação das abertas sobre os por fatores externos – para assimilar,
organizacional de políticas e regulações problemas detectados, outros programas, assim interpretar e extrapolar 
outros locais ou regiões. (por exemplo, buscando opiniões de como fatores socio- o conhecimento obtido 

avaliação), bem como especialistas e acesso econômicos. Desenvolve para suas necessidades.
o aconselhamento para fácil ao processo de uma cadeia de resultados 
cidadãos. aconselhamento. mais detalhada, que 

• Revisão e reformulação mostra como um 
de decisões baseadas em resultado intermediário 
argumentos científicos leva a um outro.
para assegurar que • Localiza variações 
estes reflitam os do programa e seus 
conhecimentos mais impactos, podendo-se 
recentes. identificar diferenças no 

programa (no tempo,
entre localidades e entre 
diferentes grupos-alvo),
recolhendo dados 
relativos às diferenças 
correspondentes. Realiza 
estudos de casos,
examinando um ou 
alguns casos específicos 
dentro do programa que 
possam prover evidência 
confirmativa.
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dronizados, complementando-se o aprofunda-
mento da informação com estudos de casos exem-
plares21.

A avaliação, como qualquer outra ação so-
cial, deve primar pela coerência e consistência
entre princípios, padrões e diretrizes profissio-
nais e governamentais das políticas públicas.
Assim a metaavaliação dos Estudos de Linha de
Base do Proesf deveria ser aprofundada e re-
qualificada com a adaptação e aplicação das di-
retrizes utilizadas pelo governo canadense7,
abrindo-se também à possibilidade de obser-
vação do desejável diálogo com outras iniciati-

vas de institucionalização da avaliação da aten-
ção básica de saúde nos municípios estudados
e respectivas unidades federadas. Esta multipli-
cidade de focos, da maior importância ao se
modelar a influência e utilidade das avaliações,
nos obrigaria a ampliar o desenho metodológi-
co, incorporando nos estudos de caso exempla-
res abordagens participativas e auto-avaliativas
de gestores, avaliadores e outros atores. Essas
abordagens, complementando o espectro de in-
formações, iluminariam contribuições de maior
complexidade e relevância das avaliações efe-
tuadas, principal escopo de nossa proposição.
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